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II - a não-atuação policial sobre os portadores de drogas, seus 
precursores químicos ou outros produtos utilizados em sua produ-
ção, que se encontrem no território brasileiro, com a finalidade de 
identificar e responsabilizar maior número de integrantes de ope-
rações de tráfico e distribuição, sem prejuízo da ação penal cabível.

Parágrafo único. Na hipótese do inciso II deste artigo, a autori-
zação será concedida desde que sejam conhecidos o itinerário pro-
vável e a identificação dos agentes do delito ou de colaboradores.

SEÇÃO II
DA INSTRUÇÃO CRIMINAL

Art. 54. Recebidos em juízo os autos do inquérito policial, de 
Comissão Parlamentar de Inquérito ou peças de informação, dar-se-
-á vista ao Ministério Público para, no prazo de 10 (dez) dias, adotar 
uma das seguintes providências:

I - requerer o arquivamento;
II - requisitar as diligências que entender necessárias;
III - oferecer denúncia, arrolar até 5 (cinco) testemunhas e re-

querer as demais provas que entender pertinentes.
Art. 55. Oferecida a denúncia, o juiz ordenará a notificação do 

acusado para oferecer defesa prévia, por escrito, no prazo de 10 
(dez) dias.

§1º Na resposta, consistente em defesa preliminar e exceções, 
o acusado poderá arguir preliminares e invocar todas as razões de 
defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas 
que pretende produzir e, até o número de 5 (cinco), arrolar teste-
munhas.

§2º As exceções serão processadas em apartado, nos termos 
dos arts. 95 a 113 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
- Código de Processo Penal.

§3º Se a resposta não for apresentada no prazo, o juiz nomeará 
defensor para oferecê-la em 10 (dez) dias, concedendo-lhe vista dos 
autos no ato de nomeação.

§4º Apresentada a defesa, o juiz decidirá em 5 (cinco) dias.
§5º Se entender imprescindível, o juiz, no prazo máximo de 10 

(dez) dias, determinará a apresentação do preso, realização de dili-
gências, exames e perícias.

Art. 56. Recebida a denúncia, o juiz designará dia e hora para a 
audiência de instrução e julgamento, ordenará a citação pessoal do 
acusado, a intimação do Ministério Público, do assistente, se for o 
caso, e requisitará os laudos periciais.

§1º Tratando-se de condutas tipificadas como infração do dis-
posto nos arts. 33, caput e §1º , e 34 a 37 desta Lei, o juiz, ao rece-
ber a denúncia, poderá decretar o afastamento cautelar do denun-
ciado de suas atividades, se for funcionário público, comunicando 
ao órgão respectivo.

§2º A audiência a que se refere o caput deste artigo será rea-
lizada dentro dos 30 (trinta) dias seguintes ao recebimento da de-
núncia, salvo se determinada a realização de avaliação para atestar 
dependência de drogas, quando se realizará em 90 (noventa) dias.

Art. 57. Na audiência de instrução e julgamento, após o inter-
rogatório do acusado e a inquirição das testemunhas, será dada a 
palavra, sucessivamente, ao representante do Ministério Público e 
ao defensor do acusado, para sustentação oral, pelo prazo de 20 
(vinte) minutos para cada um, prorrogável por mais 10 (dez), a cri-
tério do juiz.

Parágrafo único. Após proceder ao interrogatório, o juiz indaga-
rá das partes se restou algum fato para ser esclarecido, formulando 
as perguntas correspondentes se o entender pertinente e relevan-
te.

Art. 58. Encerrados os debates, proferirá o juiz sentença de 
imediato, ou o fará em 10 (dez) dias, ordenando que os autos para 
isso lhe sejam conclusos.

Art. 59. Nos crimes previstos nos arts. 33, caput e §1º , e 34 
a 37 desta Lei, o réu não poderá apelar sem recolher-se à prisão, 
salvo se for primário e de bons antecedentes, assim reconhecido na 
sentença condenatória.

CAPÍTULO IV
DA APREENSÃO, ARRECADAÇÃO E DESTINAÇÃO DE BENS 

DO ACUSADO

Art. 60. O juiz, a requerimento do Ministério Público ou do as-
sistente de acusação, ou mediante representação da autoridade de 
polícia judiciária, poderá decretar, no curso do inquérito ou da ação 
penal, a apreensão e outras medidas assecuratórias nos casos em 
que haja suspeita de que os bens, direitos ou valores sejam produ-
to do crime ou constituam proveito dos crimes previstos nesta Lei, 
procedendo-se na forma dos arts. 125 e seguintes do Decreto-Lei 
nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal . 
(Redação dada pela Lei nº 13.840, de 2019)

§1º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.840, de 2019)
§2º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.840, de 2019)
§3º Na hipótese do art. 366 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 

outubro de 1941 - Código de Processo Penal , o juiz poderá deter-
minar a prática de atos necessários à conservação dos bens, direitos 
ou valores. (Redação dada pela Lei nº 13.840, de 2019)

§4º A ordem de apreensão ou sequestro de bens, direitos ou 
valores poderá ser suspensa pelo juiz, ouvido o Ministério Público, 
quando a sua execução imediata puder comprometer as investiga-
ções. (Redação dada pela Lei nº 13.840, de 2019)

§5º Decretadas quaisquer das medidas previstas no caput des-
te artigo, o juiz facultará ao acusado que, no prazo de 5 (cinco) dias, 
apresente provas, ou requeira a produção delas, acerca da origem 
lícita do bem ou do valor objeto da decisão, exceto no caso de veí-
culo apreendido em transporte de droga ilícita.(Incluído pela Lei nº 
14.322, de 2022)

§6º Provada a origem lícita do bem ou do valor, o juiz decidirá 
por sua liberação, exceto no caso de veículo apreendido em trans-
porte de droga ilícita, cuja destinação observará o disposto nos arts. 
61 e 62 desta Lei, ressalvado o direito de terceiro de boa-fé.(Incluí-
do pela Lei nº 14.322, de 2022)

Art. 60-A. Se as medidas assecuratórias de que trata o art. 60 
desta Lei recaírem sobre moeda estrangeira, títulos, valores mobi-
liários ou cheques emitidos como ordem de pagamento, será de-
terminada, imediatamente, a sua conversão em moeda nacional.   
(Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019)

§1º A moeda estrangeira apreendida em espécie deve ser en-
caminhada a instituição financeira, ou equiparada, para alienação 
na forma prevista pelo Conselho Monetário Nacional.  (Incluído 
pela Lei nº 13.886, de 2019)

§2º Na hipótese de impossibilidade da alienação a que se re-
fere o §1º deste artigo, a moeda estrangeira será custodiada pela 
instituição financeira até decisão sobre o seu destino.  (Incluído pela 
Lei nº 13.886, de 2019)
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§5º Na alienação de veículos, embarcações ou aeronaves deve-
rão ser observadas as disposições dos §§13 e 15 do art. 61 desta Lei.  
(Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019)

§6º Aplica-se às alienações de que trata este artigo a proibição 
relativa à cobrança de multas, encargos ou tributos prevista no §14 
do art. 61 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019)

§7º A Senad, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, pode 
celebrar convênios ou instrumentos congêneres com órgãos e enti-
dades da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, 
bem como com comunidades terapêuticas acolhedoras, a fim de 
dar imediato cumprimento ao estabelecido neste artigo.   (Incluído 
pela Lei nº 13.886, de 2019)

§8º Observados os procedimentos licitatórios previstos em lei, 
fica autorizada a contratação da iniciativa privada para a execução 
das ações de avaliação, de administração e de alienação dos bens a 
que se refere esta Lei.    (Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019)

Art. 63-D. Compete ao Ministério da Justiça e Segurança Pú-
blica regulamentar os procedimentos relativos à administração, à 
preservação e à destinação dos recursos provenientes de delitos e 
atos ilícitos e estabelecer os valores abaixo dos quais se deve pro-
ceder à sua destruição ou inutilização.  (Incluído pela Lei nº 13.886, 
de 2019)

Art. 63-E. O produto da alienação dos bens apreendidos ou 
confiscados será revertido integralmente ao Funad, nos termos do 
parágrafo único do art. 243 da Constituição Federal, vedada a sub-
-rogação sobre o valor da arrematação para saldar eventuais mul-
tas, encargos ou tributos pendentes de pagamento.  (Incluído pela 
Lei nº 13.886, de 2019)

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não prejudica 
o ajuizamento de execução fiscal em relação aos antigos devedores. 
(Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019)

Art. 63-F. Na hipótese de condenação por infrações às quais 
esta Lei comine pena máxima superior a 6 (seis) anos de reclusão, 
poderá ser decretada a perda, como produto ou proveito do crime, 
dos bens correspondentes à diferença entre o valor do patrimônio 
do condenado e aquele compatível com o seu rendimento lícito.  
(Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019)

§1º A decretação da perda prevista no caput deste artigo fica 
condicionada à existência de elementos probatórios que indiquem 
conduta criminosa habitual, reiterada ou profissional do condenado 
ou sua vinculação a organização criminosa.  (Incluído pela Lei nº 
13.886, de 2019)

§2º Para efeito da perda prevista no caput deste artigo, enten-
de-se por patrimônio do condenado todos os bens:  (Incluído pela 
Lei nº 13.886, de 2019)

I – de sua titularidade, ou sobre os quais tenha domínio e be-
nefício direto ou indireto, na data da infração penal, ou recebidos 
posteriormente; e   (Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019)

II – transferidos a terceiros a título gratuito ou mediante con-
traprestação irrisória, a partir do início da atividade criminal.(Inclu-
ído pela Lei nº 13.886, de 2019)

§3º O condenado poderá demonstrar a inexistência da incom-
patibilidade ou a procedência lícita do patrimônio.(Incluído pela Lei 
nº 13.886, de 2019)

Art. 64. A União, por intermédio da Senad, poderá firmar con-
vênio com os Estados, com o Distrito Federal e com organismos 
orientados para a prevenção do uso indevido de drogas, a atenção 
e a reinserção social de usuários ou dependentes e a atuação na 
repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, 

com vistas na liberação de equipamentos e de recursos por ela arre-
cadados, para a implantação e execução de programas relacionados 
à questão das drogas.

TÍTULO V
DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

Art. 65. De conformidade com os princípios da não-intervenção 
em assuntos internos, da igualdade jurídica e do respeito à integri-
dade territorial dos Estados e às leis e aos regulamentos nacionais 
em vigor, e observado o espírito das Convenções das Nações Unidas 
e outros instrumentos jurídicos internacionais relacionados à ques-
tão das drogas, de que o Brasil é parte, o governo brasileiro pres-
tará, quando solicitado, cooperação a outros países e organismos 
internacionais e, quando necessário, deles solicitará a colaboração, 
nas áreas de:

I - intercâmbio de informações sobre legislações, experiências, 
projetos e programas voltados para atividades de prevenção do uso 
indevido, de atenção e de reinserção social de usuários e depen-
dentes de drogas;

II - intercâmbio de inteligência policial sobre produção e tráfico 
de drogas e delitos conexos, em especial o tráfico de armas, a lava-
gem de dinheiro e o desvio de precursores químicos;

III - intercâmbio de informações policiais e judiciais sobre pro-
dutores e traficantes de drogas e seus precursores químicos.

TÍTULO V-A
 (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

DO FINANCIAMENTO DAS POLÍTICAS SOBRE DROGAS
Art. 65-A . (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

TÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 66. Para fins do disposto no parágrafo único do art. 1º des-
ta Lei, até que seja atualizada a terminologia da lista mencionada 
no preceito, denominam-se drogas substâncias entorpecentes, psi-
cotrópicas, precursoras e outras sob controle especial, da Portaria 
SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998.

Art. 67. A liberação dos recursos previstos na Lei nº 7.560, de 
19 de dezembro de 1986, em favor de Estados e do Distrito Federal, 
dependerá de sua adesão e respeito às diretrizes básicas contidas 
nos convênios firmados e do fornecimento de dados necessários à 
atualização do sistema previsto no art. 17 desta Lei, pelas respecti-
vas polícias judiciárias.

Art. 67-A. Os gestores e entidades que recebam recursos pú-
blicos para execução das políticas sobre drogas deverão garantir o 
acesso às suas instalações, à documentação e a todos os elementos 
necessários à efetiva fiscalização pelos órgãos competentes. (Inclu-
ído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Art. 68. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
poderão criar estímulos fiscais e outros, destinados às pessoas fí-
sicas e jurídicas que colaborem na prevenção do uso indevido de 
drogas, atenção e reinserção social de usuários e dependentes e na 
repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas.

Art. 69. No caso de falência ou liquidação extrajudicial de em-
presas ou estabelecimentos hospitalares, de pesquisa, de ensino, 
ou congêneres, assim como nos serviços de saúde que produzirem, 



LEGISLAÇÃO

409
a solução para o seu concurso!

Editora

X - atendimento prioritário, qualificado e humanizado às pesso-
as em situação de vulnerabilidade;

XI - padronização de estruturas, de capacitação, de tecnologia e 
de equipamentos de interesse da segurança pública;

XII - ênfase nas ações de policiamento de proximidade, com 
foco na resolução de problemas;

XIII - modernização do sistema e da legislação de acordo com 
a evolução social;

XIV - participação social nas questões de segurança pública;
XV - integração entre os Poderes Legislativo, Executivo e Judici-

ário no aprimoramento e na aplicação da legislação penal;
XVI - colaboração do Poder Judiciário, do Ministério Público e 

da Defensoria Pública na elaboração de estratégias e metas para 
alcançar os objetivos desta Política;

XVII - fomento de políticas públicas voltadas à reinserção social 
dos egressos do sistema prisional;

XVIII - (VETADO);
XIX - incentivo ao desenvolvimento de programas e projetos 

com foco na promoção da cultura de paz, na segurança comunitária 
e na integração das políticas de segurança com as políticas sociais 
existentes em outros órgãos e entidades não pertencentes ao siste-
ma de segurança pública;

XX - distribuição do efetivo de acordo com critérios técnicos;
XXI - deontologia policial e de bombeiro militar comuns, respei-

tados os regimes jurídicos e as peculiaridades de cada instituição;
XXII - unidade de registro de ocorrência policial;
XXIII - uso de sistema integrado de informações e dados ele-

trônicos;
XXIV – (VETADO);
XXV - incentivo à designação de servidores da carreira para os 

cargos de chefia, levando em consideração a graduação, a capaci-
tação, o mérito e a experiência do servidor na atividade policial es-
pecífica;

XXVI - celebração de termo de parceria e protocolos com agên-
cias de vigilância privada, respeitada a lei de licitações.

SEÇÃO IV
DOS OBJETIVOS

Art. 6º São objetivos da PNSPDS:
I - fomentar a integração em ações estratégicas e operacionais, 

em atividades de inteligência de segurança pública e em gerencia-
mento de crises e incidentes;

II - apoiar as ações de manutenção da ordem pública e da inco-
lumidade das pessoas, do patrimônio, do meio ambiente e de bens 
e direitos;

III - incentivar medidas para a modernização de equipamentos, 
da investigação e da perícia e para a padronização de tecnologia dos 
órgãos e das instituições de segurança pública;

IV - estimular e apoiar a realização de ações de prevenção à vio-
lência e à criminalidade, com prioridade para aquelas relacionadas 
à letalidade da população jovem negra, das mulheres e de outros 
grupos vulneráveis;

V - promover a participação social nos Conselhos de segurança 
pública;

VI - estimular a produção e a publicação de estudos e diagnósti-
cos para a formulação e a avaliação de políticas públicas;

VII - promover a interoperabilidade dos sistemas de segurança 
pública;

VIII - incentivar e ampliar as ações de prevenção, controle e 
fiscalização para a repressão aos crimes transfronteiriços;

IX - estimular o intercâmbio de informações de inteligência de 
segurança pública com instituições estrangeiras congêneres;

X - integrar e compartilhar as informações de segurança públi-
ca, prisionais e sobre drogas;

XI - estimular a padronização da formação, da capacitação e 
da qualificação dos profissionais de segurança pública, respeitadas 
as especificidades e as diversidades regionais, em consonância com 
esta Política, nos âmbitos federal, estadual, distrital e municipal;

XII - fomentar o aperfeiçoamento da aplicação e do cumpri-
mento de medidas restritivas de direito e de penas alternativas à 
prisão;

XIII - fomentar o aperfeiçoamento dos regimes de cumprimen-
to de pena restritiva de liberdade em relação à gravidade dos cri-
mes cometidos;

XIV - (VETADO);
XV - racionalizar e humanizar o sistema penitenciário e outros 

ambientes de encarceramento;
XVI - fomentar estudos, pesquisas e publicações sobre a políti-

ca de enfrentamento às drogas e de redução de danos relacionados 
aos seus usuários e aos grupos sociais com os quais convivem;

XVII - fomentar ações permanentes para o combate ao crime 
organizado e à corrupção;

XVIII - estabelecer mecanismos de monitoramento e de avalia-
ção das ações implementadas;

XIX - promover uma relação colaborativa entre os órgãos de se-
gurança pública e os integrantes do sistema judiciário para a cons-
trução das estratégias e o desenvolvimento das ações necessárias 
ao alcance das metas estabelecidas;

XX - estimular a concessão de medidas protetivas em favor de 
pessoas em situação de vulnerabilidade;

XXI - estimular a criação de mecanismos de proteção dos agen-
tes públicos que compõem o sistema nacional de segurança pública 
e de seus familiares;

XXII - estimular e incentivar a elaboração, a execução e o moni-
toramento de ações nas áreas de valorização profissional, de saúde, 
de qualidade de vida e de segurança dos servidores que compõem 
o sistema nacional de segurança pública;

XXIII - priorizar políticas de redução da letalidade violenta;
XXIV - fortalecer os mecanismos de investigação de crimes he-

diondos e de homicídios;
XXV - fortalecer as ações de fiscalização de armas de fogo e 

munições, com vistas à redução da violência armada;
XXVI - fortalecer as ações de prevenção e repressão aos crimes 

cibernéticos.
Parágrafo único. Os objetivos estabelecidos direcionarão a for-

mulação do Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social, 
documento que estabelecerá as estratégias, as metas, os indicado-
res e as ações para o alcance desses objetivos.

SEÇÃO V
DAS ESTRATÉGIAS

Art. 7º A PNSPDS será implementada por estratégias que garan-
tam integração, coordenação e cooperação federativa, interopera-
bilidade, liderança situacional, modernização da gestão das institui-
ções de segurança pública, valorização e proteção dos profissionais, 
complementaridade, dotação de recursos humanos, diagnóstico 
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§2º O integrante que deixar de fornecer ou atualizar seus da-
dos e informações no Sinesp poderá não receber recursos nem 
celebrar parcerias com a União para financiamento de programas, 
projetos ou ações de segurança pública e defesa social e do sistema 
prisional, na forma do regulamento.

§3º O Ministério Extraordinário da Segurança Pública é autori-
zado a celebrar convênios com órgãos do Poder Executivo que não 
integrem o Susp, com o Poder Judiciário e com o Ministério Públi-
co, para compatibilização de sistemas de informação e integração 
de dados, ressalvadas as vedações constitucionais de sigilo e desde 
que o objeto fundamental dos acordos seja a prevenção e a repres-
são da violência.

§4º A omissão no fornecimento das informações legais implica 
responsabilidade administrativa do agente público.

CAPÍTULO VII
DA CAPACITAÇÃO E DA VALORIZAÇÃO DO PROFISSIONAL 

EM SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL

SEÇÃO I
DO SISTEMA INTEGRADO DE EDUCAÇÃO E VALORIZAÇÃO 

PROFISSIONAL (SIEVAP)

Art. 38. É instituído o Sistema Integrado de Educação e Valori-
zação Profissional (Sievap), com a finalidade de:

I - planejar, pactuar, implementar, coordenar e supervisionar as 
atividades de educação gerencial, técnica e operacional, em coope-
ração com as unidades da Federação;

II - identificar e propor novas metodologias e técnicas de edu-
cação voltadas ao aprimoramento de suas atividades;

III - apoiar e promover educação qualificada, continuada e in-
tegrada;

IV - identificar e propor mecanismos de valorização profissio-
nal.

§1º O Sievap é constituído, entre outros, pelos seguintes pro-
gramas:

I - matriz curricular nacional;
II - Rede Nacional de Altos Estudos em Segurança Pública (Re-

naesp);
III - Rede Nacional de Educação a Distância em Segurança Públi-

ca (Rede EaD-Senasp);
IV - programa nacional de qualidade de vida para segurança 

pública e defesa social.
§2º Os órgãos integrantes do Susp terão acesso às ações de 

educação do Sievap, conforme política definida pelo Ministério Ex-
traordinário da Segurança Pública.

Art. 39. A matriz curricular nacional constitui-se em referen-
cial teórico, metodológico e avaliativo para as ações de educação 
aos profissionais de segurança pública e defesa social e deverá ser 
observada nas atividades formativas de ingresso, aperfeiçoamento, 
atualização, capacitação e especialização na área de segurança pú-
blica e defesa social, nas modalidades presencial e a distância, res-
peitados o regime jurídico e as peculiaridades de cada instituição.

§1º A matriz curricular é pautada nos direitos humanos, nos 
princípios da andragogia e nas teorias que enfocam o processo de 
construção do conhecimento.

§2º Os programas de educação deverão estar em consonância 
com os princípios da matriz curricular nacional.

Art. 40. A Renaesp, integrada por instituições de ensino supe-
rior, observadas as normas de licitação e contratos, tem como ob-
jetivo:

I - promover cursos de graduação, extensão e pós-graduação 
em segurança pública e defesa social;

II - fomentar a integração entre as ações dos profissionais, em 
conformidade com as políticas nacionais de segurança pública e de-
fesa social;

III - promover a compreensão do fenômeno da violência;
IV - difundir a cidadania, os direitos humanos e a educação para 

a paz;
V - articular o conhecimento prático dos profissionais de segu-

rança pública e defesa social com os conhecimentos acadêmicos;
VI - difundir e reforçar a construção de cultura de segurança 

pública e defesa social fundada nos paradigmas da contemporanei-
dade, da inteligência, da informação e do exercício de atribuições 
estratégicas, técnicas e científicas;

VII - incentivar produção técnico-científica que contribua para 
as atividades desenvolvidas pelo Susp.

Art. 41. A Rede EaD-Senasp é escola virtual destinada aos pro-
fissionais de segurança pública e defesa social e tem como objetivo 
viabilizar o acesso aos processos de aprendizagem, independente-
mente das limitações geográficas e sociais existentes, com o pro-
pósito de democratizar a educação em segurança pública e defesa 
social.

SEÇÃO II
DO PROGRAMA NACIONAL DE QUALIDADE DE VIDA PARA 
PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA PÚBLICA (PRÓ-VIDA)

Art. 42. O Programa Nacional de Qualidade de Vida para Profis-
sionais de Segurança Pública (Pró-Vida) tem por objetivo elaborar, 
implementar, apoiar, monitorar e avaliar, entre outros, os projetos 
de programas de atenção psicossocial e de saúde no trabalho dos 
profissionais de segurança pública e defesa social, bem como a inte-
gração sistêmica das unidades de saúde dos órgãos que compõem 
o Susp.

§1º O Pró-Vida desenvolverá durante todo o ano ações direcio-
nadas à saúde biopsicossocial, à saúde ocupacional e à segurança 
do trabalho e mecanismos de proteção e de valorização dos profis-
sionais de segurança pública e defesa social. (Incluído pela Lei nº 
14.531, de 2023)

§2º O Pró-Vida publicará, anualmente, as informações de que 
tratam os incisos V, VI, VII, VIII e IX do caput do art. 36 desta Lei, de 
todo o território nacional, conforme regulamentação a ser editada 
pelo Poder Executivo federal. (Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

§3º O Pró-Vida também deverá desenvolver ações de preven-
ção e de enfrentamento a todas as formas de violência sofrida pelos 
profissionais de segurança pública e defesa social, a fim de promo-
ver uma cultura de respeito aos seus direitos humanos. (Incluído 
pela Lei nº 14.531, de 2023)

§4º A implementação das ações de que trata o §1º deste artigo 
será pactuada, nos termos dos respectivos planos de segurança pú-
blica, entre: (Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

I - a União; (Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)
II - os Estados; (Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)
III - o Distrito Federal; e (Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)
IV - os Municípios. (Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)
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Art. 42-A. O Pró-Vida produzirá diretrizes direcionadas à pre-
venção da violência autoprovocada e do suicídio. (Incluído pela Lei 
nº 14.531, de 2023)

§1º O Ministério da Justiça e Segurança Pública divulgará, no 
âmbito do Pró-Vida, em conjunto com a Rede Nacional de Quali-
dade de Vida para os Profissionais de Segurança Pública (Rede 
Pró-Vida), diretrizes de prevenção e de atendimento dos casos de 
emergência psiquiátrica que envolvam violência autoprovocada e 
comportamento suicida dos profissionais de segurança pública e 
defesa social, a ser adaptadas aos contextos e às competências de 
cada órgão. (Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

§2º As políticas e as ações de prevenção da violência autopro-
vocada e do comportamento suicida dos profissionais de segurança 
pública e defesa social desenvolvidas pelas instituições de seguran-
ça pública e defesa social deverão observar, no momento da pactu-
ação de que trata o §4º do art. 42 desta Lei, as seguintes diretrizes: 
(Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

I - perspectiva multiprofissional na abordagem; (Incluído pela 
Lei nº 14.531, de 2023)

II - atendimento e escuta multidisciplinar e de proximidade; (In-
cluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

III - discrição e respeito à intimidade nos atendimentos; (Incluí-
do pela Lei nº 14.531, de 2023)

IV - integração e intersetorialidade das ações; (Incluído pela Lei 
nº 14.531, de 2023)

V - ações baseadas em evidências científicas; (Incluído pela Lei 
nº 14.531, de 2023)

VI - atendimento não compulsório; (Incluído pela Lei nº 14.531, 
de 2023)

VII - respeito à dignidade humana; (Incluído pela Lei nº 14.531, 
de 2023)

VIII - ações de sensibilização dos agentes; (Incluído pela Lei nº 
14.531, de 2023)

IX - articulação com a rede de saúde pública e outros parceiros; 
(Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

X - realização de ações diversificadas ou cumprimento de disci-
plinas curriculares específicas durante os cursos de formação; (In-
cluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

XI - desenvolvimento de ações integradas de assistência social 
e promoção da saúde mental de forma preventiva e inclusiva para a 
família; (Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

XII - melhoria da infraestrutura das unidades; (Incluído pela Lei 
nº 14.531, de 2023)

XIII - incentivo ao estabelecimento de carga horária de trabalho 
humanizada; (Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

XIV - incentivo ao estabelecimento de política remuneratória 
condizente com a responsabilidade do trabalho policial; (Incluído 
pela Lei nº 14.531, de 2023)

XV - incentivo à gestão administrativa humanizada. (Incluído 
pela Lei nº 14.531, de 2023)

§3º As políticas e as ações de prevenção institucional da vio-
lência autoprovocada, nos termos dos §§1º e 2º deste artigo, serão 
executadas por meio de estratégias de prevenção primária, secun-
dária e terciária. (Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

§4º A prevenção primária referida no §3º deste artigo destina-
-se a todos os profissionais da segurança pública e defesa social e 
deve ser executada por meio de estratégias como: (Incluído pela Lei 
nº 14.531, de 2023)

I - estímulo ao convívio social, proporcionando a aproximação 
da família de seu local de trabalho; (Incluído pela Lei nº 14.531, de 
2023)

II - promoção da qualidade de vida do profissional de segurança 
pública e defesa social; (Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

III - elaboração e/ou divulgação de programas de conscienti-
zação, de informação e de sensibilização sobre o suicídio; (Incluído 
pela Lei nº 14.531, de 2023)

IV - realização de ciclos de palestras e de campanhas que sen-
sibilizem e relacionem qualidade de vida e ambiente de trabalho; 
(Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

V - abordagem do tema referente a saúde mental em todos os 
níveis de formação e de qualificação profissional; (Incluído pela Lei 
nº 14.531, de 2023)

VI - capacitação dos profissionais de segurança pública e defesa 
social no que se refere à identificação e ao encaminhamento dos 
casos de risco; (Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

VII - criação de espaços de escuta destinados a ouvir o profis-
sional de segurança pública e defesa social, para que ele se sinta 
seguro a expor suas questões. (Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

§5º A prevenção secundária referida no §3º deste artigo desti-
na-se aos profissionais de segurança pública e defesa social que já 
se encontram em situação de risco de prática de violência autopro-
vocada, por meio de estratégias como: (Incluído pela Lei nº 14.531, 
de 2023)

I - criação de programas de atenção para o uso e abuso de álco-
ol e outras drogas; (Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

II - organização de rede de cuidado como fluxo assistencial que 
permita o diagnóstico precoce dos profissionais de segurança públi-
ca e defesa social em situação de risco, com o envolvimento de todo 
o corpo da instituição, de modo a sinalizar a mudança de compor-
tamento ou a preocupação com o colega de trabalho; (Incluído pela 
Lei nº 14.531, de 2023)

III - incorporação da notificação dos casos de ideação e de ten-
tativa de suicídio no Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológi-
ca, resguardada a identidade do profissional; (Incluído pela Lei nº 
14.531, de 2023)

IV - acompanhamento psicológico regular; (Incluído pela Lei nº 
14.531, de 2023)

V - acompanhamento psicológico para profissionais de segu-
rança pública e defesa social que tenham se envolvido em ocor-
rência de risco e em experiências traumáticas; (Incluído pela Lei nº 
14.531, de 2023)

VI - acompanhamento psicológico para profissionais de segu-
rança pública e defesa social que estejam presos ou respondendo a 
processos administrativos ou judiciais. (Incluído pela Lei nº 14.531, 
de 2023)

§6º A prevenção terciária referida no §3º deste artigo destina-
-se aos cuidados dos profissionais de segurança pública e defesa 
social que tenham comunicado ideação suicida ou que tenham his-
tórico de violência autoprovocada, por meio de estratégias como: 
(Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

I - aproximação da família para envolvimento e acompanha-
mento no processo de tratamento; (Incluído pela Lei nº 14.531, de 
2023)

II - enfrentamento a toda forma de isolamento ou de desqua-
lificação ou a qualquer forma de violência eventualmente sofrida 
pelo profissional em seu ambiente de trabalho; (Incluído pela Lei nº 
14.531, de 2023)
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X - a garantia aos profissionais de segurança pública e defesa 
social de acesso ágil e permanente a toda informação necessária 
para o correto desempenho de suas funções, especialmente quanto 
à legislação a ser observada; (Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

XI - a erradicação de todas as formas de punição que envolvam 
maus-tratos ou tratamento cruel, desumano ou degradante contra 
os profissionais de segurança pública e defesa social tanto no coti-
diano funcional quanto em atividades de formação e treinamento; 
(Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

XII - o combate ao assédio sexual e moral nas instituições, por 
meio de veiculação de campanhas internas de educação e de ga-
rantia de canais para o recebimento e a apuração de denúncias; 
(Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

XIII - a garantia de que todos os atos decisórios de superiores 
hierárquicos que disponham sobre punições, escalas, lotação e 
transferências sejam devidamente motivados, fundamentados e 
publicados; (Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

XIV - a regulamentação da jornada de trabalho dos profissio-
nais de segurança pública e defesa social, de forma a garantir o 
exercício do direito à convivência familiar e comunitária; e (Incluído 
pela Lei nº 14.531, de 2023)

XV - a adoção de Comissão Interna de Prevenção de Aciden-
tes e de Assédio (Cipa) com composição paritária de representação 
dos profissionais e da direção das instituições. (Incluído pela Lei nº 
14.531, de 2023)

Art. 42-D. São objeto da atenção especial das diretrizes de 
saúde ocupacional e de segurança no trabalho dos profissionais de 
segurança pública e defesa social: (Incluído pela Lei nº 14.531, de 
2023)

I - as jornadas de trabalho; (Incluído pela Lei nº 14.531, de 
2023)

II - a proteção à maternidade; (Incluído pela Lei nº 14.531, de 
2023)

III - o trabalho noturno; (Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)
IV - os equipamentos de proteção individual; (Incluído pela Lei 

nº 14.531, de 2023)
V - o trabalho em ambiente de risco e/ou insalubre; (Incluído 

pela Lei nº 14.531, de 2023)
VI - a higiene de alojamentos, de banheiros e de unidades de 

conforto e descanso para os profissionais; (Incluído pela Lei nº 
14.531, de 2023)

VII - a política remuneratória com negociação coletiva para re-
composição do poder aquisitivo da remuneração, com a participa-
ção de entidades representativas; e (Incluído pela Lei nº 14.531, de 
2023)

VIII - segurança no processo de trabalho. (Incluído pela Lei nº 
14.531, de 2023)

Art. 42-E. As ações de saúde biopsicossocial de que trata o §1º 
do art. 42 desta Lei observarão as seguintes diretrizes: (Incluído 
pela Lei nº 14.531, de 2023)

I - a realização de avaliação em saúde multidisciplinar perió-
dica, consideradas as especificidades das atividades realizadas por 
cada profissional, incluídos exames clínicos e laboratoriais; (Incluído 
pela Lei nº 14.531, de 2023)

II - o acesso ao atendimento em saúde mental, de forma a via-
bilizar o enfrentamento da depressão, do estresse e de outras alte-
rações psíquicas; (Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

III - o desenvolvimento de programas de acompanhamento e 
de tratamento dos profissionais envolvidos em ações com resultado 
letal ou com alto nível de estresse; (Incluído pela Lei nº 14.531, de 
2023)

IV - a implementação de políticas de prevenção, de apoio e de 
tratamento do alcoolismo, do tabagismo ou de outras formas de 
drogadição e de dependência química; (Incluído pela Lei nº 14.531, 
de 2023)

V - o desenvolvimento de programas de prevenção do suicídio, 
por meio de atendimento psiquiátrico, de núcleos terapêuticos de 
apoio e de divulgação de informações sobre o assunto; (Incluído 
pela Lei nº 14.531, de 2023)

VI - o estímulo à prática regular de exercícios físicos, garantindo 
a adoção de mecanismos que permitam o cômputo de horas de ati-
vidade física como parte da jornada semanal de trabalho; (Incluído 
pela Lei nº 14.531, de 2023)

VII - a implementação de política que permita o cômputo das 
horas presenciais em audiência judicial ou policial em decorrência 
da atividade; e (Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

VIII - a elaboração de cartilhas direcionadas à reeducação ali-
mentar como forma de diminuição de condições de risco à saúde 
e como fator de bem-estar profissional e de autoestima. (Incluído 
pela Lei nº 14.531, de 2023)

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 43. Os documentos de identificação funcional dos profis-
sionais da área de segurança pública e defesa social serão padro-
nizados mediante ato do Ministro de Estado Extraordinário da Se-
gurança Pública e terão fé pública e validade em todo o território 
nacional.

Art. 44. (VETADO).
Art. 45. Deverão ser realizadas conferências a cada 5 (cinco) 

anos para debater as diretrizes dos planos nacional, estaduais e mu-
nicipais de segurança pública e defesa social.

Art. 46. O art. 3º da Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 
1994 , passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º ........................................................................
......................................................................................
§1º (VETADO).
......................................................................................
§4º Os entes federados integrantes do Sistema Nacional de In-

formações de Segurança Pública, Prisionais, de Rastreabilidade de 
Armas e Munições, de Material Genético, de Digitais e de Drogas 
(Sinesp) que deixarem de fornecer ou atualizar seus dados no Siste-
ma não poderão receber recursos do Funpen.

............................................................................” (NR)
Art. 47. O inciso II do §3º e o §5º do art. 4º da Lei nº 10.201, de 

14 de fevereiro de 2001 , passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 4º ..........................................................................
........................................................................................
§3º ................................................................................
........................................................................................
II - os integrantes do Sistema Nacional de Informações de Segu-

rança Pública, Prisionais, de Rastreabilidade de Armas e Munições, 
de Material Genético, de Digitais e de Drogas (Sinesp) que cumpri-
rem os prazos estabelecidos pelo órgão competente para o forneci-
mento de dados e informações ao Sistema;

.......................................................................................




